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Ofício nº. 169/2019 – OSM/OP                                      Maringá, 23 de julho de 2019 

 

 

 

  

Excelentíssimo Sr. Prefeito  

Ulisses de Jesus Maia Kotsifas; 

 
 

A SER/Observatório Social de Maringá – OSM, pessoa jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 06.161.227/0001-03, associação civil sem 

fins econômicos e sem vinculação político-partidária, que tem por missão 

promover maior participação da sociedade no controle da Gestão Pública, 

visando o acompanhamento dos gastos públicos, prerrogativa prevista no 

artigo 5.º, incisos XXXIII e XXXIV da Constituição Federal, de acordo com a Lei 

Federal n.º 12.527/2011 (Acesso à Informação), art. 10, representada neste ato 

por sua Presidente, que ao final subscreve, vem respeitosamente à presença de 

Vossa Excelência apresentar IMPUGNAÇÃO do Pregão Presencial nº. 

161/2019 - processo n.º 1097/2019, nos termos seguintes: 

 

1) DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Trata-se de licitação que se destina à “aquisição de Gêneros Alimentícios 

Perecíveis (Carnes, Queijos, Hambúrguer, Almôndegas, Nhoque, Embutidos, etc.), 

incluindo a logística de entrega, para atendimento de necessidades das 

Secretarias e Órgãos vinculados ao Município de Maringá” por Sistema de 

Registro de Preços. A abertura dos envelopes está marcada para o dia 

26/07/2019, às 09h15min e a licitação será do tipo menor preço. 

A licitação foi dividida em dois lotes (um para ampla concorrência e 

outro exclusivo para micro e pequenas empresas). O valor total máximo previsto 

para esta licitação foi de R$ 15.560.453,61. 

 

2) DO HISTÓRICO DE CONSUMO 

O Observatório, sempre no intuito de contribuir com a melhor gestão dos 

recursos públicos, realizou análise do consumo anual, desde 2015, dos itens a 

serem licitados por meio do Pregão Presencial n.º 161/2019. Vejamos: 
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Foi possível identificar, com base nesta análise, que muitos produtos foram 

previstos em quantidades não justificadas pelo histórico de consumo. 

Mencionamos, de forma exemplificativa, alguns itens em que foi possível 

perceber essa ocorrência: 
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 Item 205381 – Nhoque de Soja 

Em relação a este item, apenas em 2015 houve um alto consumo (20.845), 

sendo que depois disso o consumo foi muito menor nos outros anos, chegando 

a 14.436 quilos no ano de 2018, e até a metade deste ano de 2019 chegou-se 

ao consumo de 5.800 unidades. Na média, nos últimos 4 anos e meio foram 

consumidos 12.662 quilos por ano. Portanto, a solicitação de 18.850 quilos é 

muito superior que o histórico. 

 

 Item 247316 – Cação em Posta 

Houve uma média de consumo dos últimos 4 anos e meio de 5.478 quilos 

de cação em posta. Mesmo assim, foi previsto no PP n.º 161/2019 a quantidade 

de 16.250 quilos para 12 meses. Mesmo verificando o ano de 2018, vê-se que 

somente houve o consumo de 7.600 quilos deste produto e o ano que teve 

maior consumo histórico foi o ano de 2017 no qual foram consumidos 13.450 

quilos deste alimento. Portanto, a quantidade prevista está muito acima da 

média anual e também extrapola a maior quantidade anual já consumida nos 

últimos 4 anos e meio.  

 

  Item 247314 – Paleta Moída 

Neste caso a previsão feita pela Prefeitura no PP n.º 161/2019 para 12 

meses ultrapassa a soma de quilos de paleta moída consumida nos últimos 4 

anos e meio. A soma de quilos consumidos nos últimos 4 anos e meio equivale 

a 69.182 quilos. Porém, para apenas 12 meses, por meio do PP n.º 161/2019, a 

Prefeitura pretende adquirir 149.500 quilos desta carne. Essa previsão é 116% 

maior que a quantidade adquirida em 4 anos e meio pela Prefeitura. 

Novamente a quantidade prevista não guarda nenhuma referência com o 

histórico e não foi localizada outra justificativa de ordem técnica para o 

estabelecimento da quantidade.  

 

  Item 1060 – Pernil Suíno 

Foi previsto no PP n.º 161/2019 a quantidade de 50.857 quilos de pernil 

suíno para 12 meses. Neste caso, a média dos últimos 4 anos e meio foi de 

21.839 quilos, sendo que em nenhum ano analisado a quantidade de consumo 

foi superior a 27.000 quilos. Vê-se que a quantidade que se previu em edital é 

133% maior que a média de consumo anual dos últimos 4 anos e meio. 

 

 Item 91959 – Empanado de Frango Congelado 
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A previsão de compra feita em edital foi de 28.180 quilos deste produto 

para 12 meses. Porém, fazendo o cálculo da média dos últimos 4 anos e meio 

de consumo, chegou-se a quantidade de 15.374 quilos por ano. O ano de 2017 

foi o ano em que se consumiu mais este produto e a quantidade consumida foi 

de 22.091 quilos. Já em 2018 a quantidade consumida foi de 8.854 quilos, sendo 

que até agora, em 2019 foram consumidos 8.958 quilos deste alimento. 

Igualmente o valor previsto não guarda relação com o histórico de consumo do 

item pois nunca se consumiu essa quantidade de empanado de frango 

congelado. 

 

 Item 1028 – Coxão Mole, bovino 

Também neste item houve a previsão inadequada da quantidade do edital. 

Neste caso foi prevista a quantidade de 18.722 quilos de coxão mole para 12 

meses. Porém a média anual de consumo deste alimento, considerando os 

últimos 4 anos e meio, é de 11.284 quilos por ano. Se for feita a análise ano a 

ano também é possível perceber que desde 2017 a quantidade consumida é 

menor que 10.000 quilos e que o ano de 2016 foi o que teve maior consumo, na 

quantidade de 15.570 quilos. Novamente, não é compreensível como se chegou 

a quantidade prevista em edital. 

 

 Item 89030 – Patinho Moído 

Foi prevista a aquisição de 7.546 quilos do patinho moído no PP n.º 

161/2019, ocorre que, uma vez mais, a previsão não guarda relação com o 

histórico de consumo. Vê-se que a média de consumo dos últimos 4 anos e 

meio foi de 2.615. Em nenhum destes últimos 4 anos e meio considerados foi 

consumido mais de 5.000 quilos. 

 

 Item 203748 – Filé de Tilápia 

Para este alimento foi previsto no edital do PP n.º 161/2019 a compra de 

32.543 quilos. Ocorre que, a média de consumo anual deste alimento, 

considerando os últimos 4 anos e meio, foi de 7.593 quilos. E ainda, a soma de 

todo o consumo de filé de tilápia dos últimos 4 anos e meio foi de 34.167 

quilos. Ou seja, neste edital se está prevendo comprar para 12 meses uma 

quantidade de filé de tilápia que, conforme histórico de consumo analisado, 

supriria as necessidades da Administração por 4 anos e meio. 

 

 Item 385 – Filé de Merluza 

Foi previsto no edital de PP n.º 161/2019 a aquisição de 506 quilos de filé 

de merluza para 12 meses. Ocorre que também para este item, a quantidade 
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prevista é praticamente a mesma quantidade que foi adquirida nos últimos 4 

anos e meio deste peixe pelo Município, que foi de 544 quilos. A média de 

compra deste alimento no período analisado foi de apenas 121 quilos por ano. 

Porém a prefeitura fez a previsão, no PP n.º 161/2019, de 4 vezes a quantidade 

média calculada. 

 

 Item 1023 – Bacon Defumado 

Novamente houve uma previsão exorbitante. Visto que constou no PP n.º 

161/2019 a quantidade de 396 quilos deste alimento para 12 meses. Contudo, a 

média de consumo foi de 75 quilos por ano e a somatória do consumo de 

bacon defumado dos últimos 4 anos e meio foi de 337 quilos. Isto é, consumiu-

se menos quilos de bacon defumando em 4 anos e meio do que o que se 

pretende consumir por meio do PP n.º 161/2019 em 12 meses. 

 

 Item 247315 – Mini Almondega Bovina Cozida 

Outro exemplo de inadequado planejamento da licitação se pode 

visualizar neste item, já que foi feita a previsão de aquisição de 16.026 quilos 

deste alimento para 12 meses (PP n.º 161/2019), enquanto que, em 4 anos e 

meio, foram consumidos 14.825 quilos deste mesmo alimento. Ou seja, houve a 

previsão, em 12 meses, para consumir a quantidade maior do que aquela que 

foi consumida nos últimos 4 anos e meio. A média de aquisição por ano deste 

alimento, considerando o período analisado, foi de apenas 3.294 quilos. E, ainda 

assim, previu-se o consumo de 16.026 quilos em um período de 12 meses. 

 

 Item 242292 – Carne bovina moída cozida e congelada 

Foi feita a previsão para a compra de 440 quilos da carne bovina moída 

cozida e congelada. Porém, a média de consumo por ano, considerando os 

últimos 4 anos e meio, foi de 11.313 quilos. Não há, mais uma vez, como 

compreender como foi feita a previsão nesta quantidade, pois não guarda 

relação com o histórico dos últimos 4 anos e meio de consumo da 

Administração.  

 

Vale dizer que destacamos apenas alguns itens, porém muitos outros, 

como pode ser verificado na tabela acima disposta, também estão na mesma 

situação, isto é, com a previsão de aquisição de quantidades totalmente 

incompatíveis com o histórico de consumo do alimento.  

Nestes termos, a previsão de quantitativos sem base em histórico de 

consumo pode ser muito prejudicial para a Administração pública, além de 

representar uma falha no planejamento interno da licitação. 
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Assim, não é possível considerar como válida a previsão de quantidade 

feita em edital, por não possuir relação com o histórico de compras e por não 

existir qualquer outra justificativa dentro do Termo de Referência que embase a 

previsão destas quantidades. 

Inclusive, fazendo uma análise do Termo de Referência do PP n.º 161/2019 

não foi possível localizar nenhuma justificativa para a previsão destes 

quantitativos que, reafirma-se, não possuem na sua grande maioria nenhuma 

compatibilidade com o histórico de aquisições. 

É importante esclarecer que consta no termo de referência 3 (três) tabelas 

que teriam o intuito de justificar os quantitativos, vejamos: 

  
 Embora conste neste item 8.7 do Termo de Referência que com estas 

tabelas “é possível verificar que cada quantidade solicitada está em conformidade 

com os empenhos liquidados em licitações anteriores”, não é correta tal 

afirmativa, visto que estas tabelas constantes no Termo de Referência do PP n.º 

161/2019 não fazem demonstrativo do quantitativo, mas apenas do preço 

máximo licitado de todos os itens e o valor total que foi liquidado. 

Deste modo, data vênia, tal demonstrativo não pode, por si só, ser 

considerado como demonstrativo de histórico de consumo. Primeiro porque, 

efetivamente, não demonstra os quantitativos que foram adquiridos, mas 

apenas faz uma análise sobre valores. Em segundo lugar, porque esta análise 
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feita em relação ao valor total licitado e o valor total liquidado não considera a 

existência de realinhamentos que podem ter ocorrido durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços e que influenciam no preço, mas não necessariamente na 

quantidade adquirida nem mesmo a alteração de preços que ocorre de uma 

licitação para outra. O que se quer dizer é que a mera análise do preço total 

licitado e do preço total liquidado não é válida para demonstrar o histórico de 

consumo, pois esta analise deve ser feita com base nas quantidades e por item 

consumido.  

Neste caso, o OSM apresentou na tabela acima a análise por quantidades, 

que é a que possibilita conhecer o histórico de consumo de cada item. 

E como foi demonstrado, a previsão de quantidades que foi feita neste 

edital de PP n.º 161/2019 para a maioria dos itens não é compatível com o real 

histórico de consumo. 

 Assim, a justificativa apresentada no Termo de Referência para embasar o 

quantitativo previsto em edital não é válida, visto que não demonstra, de fato, o 

histórico de consumo, sendo apenas uma análise superficial sobre o valor total 

da licitação, e, portanto, insuficiente para demonstrar o quantitativo que foi 

consumido de cada item (histórico de consumo). 

 

3) DO PLANEJAMENTO FALHO (AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E 

DESCONSIDERAÇÃO DO HISTÓRICO QUANTITATIVO DE 

CONSUMO) 

 

A Administração Pública deve preocupar-se em formar um Termo de 

Referência completo e adequado aos objetivos da licitação, que é, dentre 

outros, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e ao 

mesmo tempo garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 

nos termos do art. 3° da Lei n. 8.666/93, evitando, portanto, a publicação de 

editais de licitações mal planejadas e não embasadas em análises consistentes a 

respeito das reais necessidades da Administração. 

Porém, neste caso, como demonstrado no item anterior, notou-se que não 

existe um planejamento adequado em relação aos quantitativos previstos em 

edital que não estão alinhados com o histórico de consumo o que, por si só, 

inviabiliza o prosseguimento do PP n.º 161/2019 nos termos em que se 

encontra. 

Isso porque, sabendo-se que todos os atos devem ser motivados, sejam 

eles vinculados ou discricionários, a previsão de compra de quantidades de 

determinado item sem ser possível saber como se chegou a essas quantidades, 

como ocorre no edital ora em análise, lesa o princípio da Motivação. Tal fato, 
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por si só, demonstra que o edital não pode prosperar se forem mantidas as 

quantidades atuais previstas para a maioria dos itens. 

Além disso, uma das consequências diretas da publicação de um edital 

sem o adequado planejamento, neste caso sem a apresentação das justificativas 

para o quantitativo previsto (princípio da Motivação), é o afastamento de 

possíveis licitantes que não poderiam entregar os quantitativos previstos, mas 

são deste ramo de atividade e poderiam entregar os itens se as quantidades 

fossem diferentes. Porém, verificando que tal limitação à concorrência não está 

embasada em justificativas claras e não possui relação com o histórico de 

consumo dos itens, a restrição passa a ser indevida, o que não pode ser 

tolerado dentro do nosso ornamento Jurídico, por contrariar disposição legal 

clara que obriga o tratamento isonômico e impessoal nas licitações (art. 3º, 

caput da Lei 8.666). 

Assim sendo, no momento, não existe possibilidade de continuidade do 

PP n.º 161/2019 com as quantidades previstas por ser totalmente obscuro como 

se chegou a elas.  

Não é demais dizer, a respeito da importância da elaboração de um 

Termo de Referência efetivo, claro e adequado às necessidades da 

Administração Pública, a doutrina alerta que: 

 

“Lamentavelmente, é comum encontrarmos nas contratações 

públicas projetos básicos e termos de referência que não têm 

compromisso com as necessidades da Administração Pública. O 

instrumento é produzido como mais um documento formal que 

tem de constar no processo licitatório, mas, na verdade, não se 

explicita o que se deseja contratar, as condições técnicas 

exigidas e os resultados esperados. 

Daí decorre a necessidade de se rever esse procedimento, 

atribuindo-lhe a importância real que tem no contexto do 

processo licitatório. Não se pode perder de vista que o Projeto 

Básico e Termo de Referência devem espelhar o compromisso 

assumido com o interesse público e, para tanto, o envolvimento 

de vários agentes públicos na sua produção é fundamental1”. 

 

Tendo em vista, ainda, que “o planejamento é essencial ao sucesso de toda 

e qualquer contratação pública (...). Portanto, a ausência de um diagnóstico bem 

feito e de um bom plano de trabalho comprometem gravemente a elaboração de 

                                                             
1 SANTANA, Jair Eduardo; CAMARÃO, Tatiana; CHRISPIM, Anna Carla Duarte. Termo de 
Referência. 4° Ed. Fórum, Belo Horizonte: 2014. p. 107. 
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um bom Termo de Referência2”, a inexistência de compatibilidade entre os 

quantitativos previstos no PP n.º 161/2019 e o histórico de consumo, sem 

qualquer outra justificativa para embasar essa previsão, impede que a PMM, de 

fato, consiga a proposta mais vantajosa. 

Importante destacar, que o OSM entende como funciona a licitação 

por meio do Sistema de Registro de Preços. Porém, ainda assim, o 

quantitativo do PP n.º 161/2019 merece ser revisto pela PMM, pois, mesmo as 

licitações pelo Sistema de Registro de Preços pressupõem o planejamento 

adequado, no qual a Administração Pública preveja no edital quantidades 

compatíveis com o histórico de consumo e às efetivas necessidades.  

Deste modo, ainda que se trate de licitação pelo Sistema de Registro de 

Preços, a estimativa das quantidades deverá ser séria, real e capaz de 

fornecer ao licitante uma ideia da quantidade que se pretende adquirir do 

produto. 

É necessário, portanto, também no sistema de registro de preços, que as 

quantidades previstas sejam próximas daquelas que realmente se pretendem 

contratar. Por isso, é imprescindível utilização de histórico, quando houver, 

acompanhado de outras análises e da motivação clara. A previsão do Sistema 

de registro de preços seguramente não é uma “carta branca” e muito menos 

dispensa o planejamento e motivação, já que “[...] conquanto possa e deva 

estabelecer no edital de licitação quantitativo superior a sua real estimativa, deve 

fazê-lo com moderação, com bom senso, sob pena de frustrar as expectativas dos 

seus fornecedores”3 e gerar outras graves irregulares conforme mencionamos 

acima. 

Assim, reafirma-se, utilizar o Sistema de Registro de Preços não significa 

deixar de realizar um planejamento adequado, com estudos e dados que 

demonstrem quais as quantidades reais necessárias. Mesmo que por 

aproximação, as quantidades deverão ser estipuladas o mais próximo possível 

da realidade. E no caso do PP n.º 161/2019 as quantidades não são compatíveis 

com o histórico de consumo, sem qualquer outra justificativa, o que inviabiliza o 

prosseguimento do PP n.º 161/2019 nestes termos.  

 

4) CONCLUSÃO 

 

Assim, considerando 

                                                             
2 SANTANA, Jair Eduardo; CAMARÃO, Tatiana; CHRISPIM, Anna Carla Duarte. Termo de 
Referência. 4° Ed. Fórum, Belo Horizonte: 2014. p. 113. 
3 GUIMARÃES, Edgar; NIEBUHR, Joel de Menezes. Registro de preços: aspectos práticos e jurídicos. Belo 

Horizonte: Fórum, 2008. p. 52. 
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 Que se trata de uma licitação que prevê o gasto de R$ 15.560.453,61, 

dinheiro este que é público e que pertence a todos os cidadãos 

maringaenses, devendo ser aplicado da forma mais responsável, eficiente 

e transparente possível; 

 Que os quantitativos previstos para a maioria dos itens não são 

compatíveis com o histórico quantitativo de consumo nos últimos 4 anos 

e meio; 

 Que o planejamento da licitação é falho, tendo em vista que a previsão 

de quantidades que foi feita não está justificada no histórico de consumo 

nem por outro fato de ordem objetiva, em desacordo com o Princípio da 

Motivação; 

 Que a previsão irreal dos quantitativos do objeto pode causar falsa 

expectativa nos fornecedores, o que é vedado a Administração Pública e, 

por outro lado pode afastar interessados, lesando a ampla concorrência. 

 

O OSM vem, por meio deste, pedir a IMPUGNAÇÃO do edital de 

Pregão Presencial n.º 161/2019, tendo em vista que pelo que foi demonstrado 

esta licitação, não está apta a alcançar a proposta mais vantajosa, eficiente e 

econômica ao município, infringindo a legislação (art. 3º, caput, Lei 8.666/93) e 

os princípios basilares da licitação (especialmente o da motivação) que impõe 

um planejamento transparente e real de todas as licitações, ainda que por 

Sistema de Registro de Preços. 

 

Certos de que estamos colaborando com um País mais justo e consciente 

dos deveres do Estado para com seus cidadãos, colocamo-nos à disposição 

para esclarecimentos que se fizerem necessários. Destacando-se que o prazo 

para resposta é de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 12, 

parágrafo 1° do Decreto n. 3.555/2000. 

 

Atenciosamente, 

 
Giuliana Pinheiro Lenza 

Presidente OSM  


